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Salário Maternidade

Art. 71-A. Ao segurado ou segurada da Previdência Social
que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção de
criança é devido salário-maternidade pelo período de 120
(cento e vinte) dias.

§ 1o O salário-maternidade de que trata este artigo será pago
diretamente pela Previdência Social.

§ 2o Ressalvado o pagamento do salário-maternidade à mãe
biológica e o disposto no art. 71-B, não poderá ser concedido
o benefício a mais de um segurado, decorrente do mesmo
processo de adoção ou guarda, ainda que os cônjuges ou
companheiros estejam submetidos a Regime Próprio de
Previdência Social.

Lei 8213/91 alterada pela Lei nº 12.873/2013
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Art. 71-B. No caso de falecimento da segurada ou segurado
que fizer jus ao recebimento do salário-maternidade, o
benefício será pago, por todo o período ou pelo tempo
restante a que teria direito, ao cônjuge ou companheiro
sobrevivente que tenha a qualidade de segurado, exceto no
caso do falecimento do filho ou de seu abandono,
observadas as normas aplicáveis ao salário-maternidade.

§ 1o O pagamento do benefício de que trata o caput deverá
ser requerido até o último dia do prazo previsto para o
término do salário-maternidade originário.

Salário Maternidade

Lei 8213/91 alterada pela Lei nº 12.873/2013
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§ 2o O benefício de que trata o caput será pago diretamente
pela Previdência Social durante o período entre a data do
óbito e o último dia do término do salário-maternidade
originário e será calculado sobre:

I - a remuneração integral, para o empregado e trabalhador
avulso;
II - o último salário-de-contribuição, para o empregado
doméstico;
III - 1/12 (um doze avos) da soma dos 12 (doze) últimos
salários de contribuição, apurados em um período não
superior a 15 (quinze) meses, para o contribuinte individual,
facultativo e desempregado; e
IV - o valor do salário mínimo, para o segurado especial.

Salário Maternidade
Lei 8213/91 alterada pela Lei nº 12.873/2013
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§ 3o Aplica-se o disposto neste artigo ao segurado que adotar
ou obtiver guarda judicial para fins de adoção

Art. 71-C. A percepção do salário-maternidade, inclusive o
previsto no art. 71-B (falecimento da mãe), está condicionada ao
afastamento do segurado do trabalho ou da atividade
desempenhada, sob pena de suspensão do benefício.

Salário Maternidade
Lei 8213/91 alterada pela Lei nº 12.873/2013

149

Dir. Previdenciário                                                                                                          Prof. Marcos

150



11/09/2015

5

Dir. Previdenciário                                                                                                          Prof. Marcos

151

Dir. Previdenciário                                                                                                          Prof. Marcos

152



11/09/2015

6

Dir. Previdenciário                                                                                                          Prof. Marcos

153

Art. 72. O salário-maternidade para a segurada empregada ou trabalhadora
avulsa consistirá numa renda mensal igual a sua remuneração integral.

§ 1o Cabe à empresa pagar o salário-maternidade devido à respectiva
empregada gestante, efetivando-se a compensação, quando do recolhimento
das contribuições incidentes sobre a folha de salários e demais rendimentos
pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço.

§ 2o A empresa deverá conservar durante 10 (dez) anos os comprovantes dos
pagamentos e os atestados correspondentes para exame pela fiscalização da
Previdência Social.

§ 3o O salário-maternidade devido à trabalhadora avulsa e à empregada do
microempreendedor individual, será pago diretamente pela Previdência
Social.

Lei 8213/91 alterada pela Lei nº 12.873/2013

Dir. Previdenciário                                                                                                          Prof. Marcos

154



11/09/2015

7

Dir. Previdenciário                                                                                                          Prof. Marcos

155

Dir. Previdenciário                                                                                                          Prof. Marcos

156



11/09/2015

8

Dir. Previdenciário                                                                                                          Prof. Marcos

- Requisitos:
• Carência = depende da filiação (pode ser isento ou 10 meses)
• Exige que tenha Qualidade de Segurado
• Fato Gerador: pode ser parto (ou natimorto), atestado, aborto, adoção ou guarda

para fins de adoção

- Renda Mensal: depende da filiação:

- Início do Benefício:
• Depende do Fato Gerador

- Duração do benefício:
• Se atestado/parto/natimorto/adoção/guarda = 120 dias
• Se aborto natural = 2 semanas

- Término do Benefício:
• Pelo decurso do prazo de duração.
• Pelo retorno ao trabalho antes do término do benefício.

“Resumo” do Salário Maternidade

157

* Empregada = remuneração integral;
* Avulsa = remuneração integral no valor mensal;
* Doméstica = último Salário de Contribuição;

* CI, Facultativa e desempregada = média dos 12
últimos salários no período de até 15 meses;
* Segurada Especial = 1 Salário Mínimo

Salário Família
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Decreto 3048
Art. 81. O salário-família será devido, mensalmente, ao segurado empregado,
exceto o doméstico, e ao trabalhador avulso que tenham salário-de-contribuição
inferior ou igual a R$ 1.089,72 na proporção do respectivo número de filhos ou
equiparados, nos termos do art. 16, observado o disposto no art. 83.

158

Lei 8.213

Art. 65. O salário-família será devido, mensalmente, ao segurado empregado,
inclusive o doméstico, e ao segurado trabalhador avulso, na proporção do
respectivo número de filhos ou equiparados nos termos do § 2º do art. 16
desta Lei, observado o disposto no art. 66. (Redação dada pela Lei Complementar nº 150, de 2015)

Parágrafo único. O aposentado por invalidez ou por idade e os demais
aposentados com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais de idade, se do sexo
masculino, ou 60 (sessenta) anos ou mais, se do feminino, terão direito ao
salário-família, pago juntamente com a aposentadoria.
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Art. 82. O salário-família será pago mensalmente:

I - ao empregado*, pela empresa, com o respectivo salário, e ao trabalhador avulso,
pelo sindicato ou órgão gestor de mão-de-obra, mediante convênio;

II - ao empregado* e trabalhador avulso aposentados por invalidez ou em gozo de
auxílio-doença, pelo Instituto Nacional do Seguro Social, juntamente com o
benefício;

III - ao trabalhador rural aposentado por idade aos sessenta anos, se do sexo
masculino, ou cinqüenta e cinco anos, se do sexo feminino, pelo Instituto Nacional
do Seguro Social, juntamente com a aposentadoria; e

IV - aos demais empregados* e trabalhadores avulsos aposentados aos sessenta e
cinco anos de idade, se do sexo masculino, ou sessenta anos, se do sexo feminino,
pelo Instituto Nacional do Seguro Social, juntamente com a aposentadoria.

* inclusive o doméstico

159

Lei 8213

Art. 68. As cotas do salário-família serão pagas pela empresa ou pelo empregador doméstico,
mensalmente, junto com o salário, efetivando-se a compensação quando do recolhimento das
contribuições, conforme dispuser o Regulamento. (Redação dada pela Lei Complementar nº 150, de 2015)
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Art. 83. A partir de 1o de janeiro de 2015, o valor da cota do salário-
família por filho ou equiparado de qualquer condição, até quatorze
anos de idade ou inválido, é de:

I - R$ 37,18 para o segurado com remuneração mensal não
superior a R$ 725,02; e

II - R$ 26,20 para o segurado com remuneração mensal superior a
R$ 725,02 e igual ou inferior a R$ 1.089,72.

* Atenção: os valores mudam anualmente junto com o Salário Mínimo
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Lei 8213
Art. 67. O pagamento do salário-família é condicionado à apresentação da certidão de nascimento do filho ou da
documentação relativa ao equiparado ou ao inválido, e à apresentação anual de atestado de vacinação obrigatória e
de comprovação de frequência à escola do filho ou equiparado, nos termos do regulamento.

Parágrafo único. O empregado doméstico deve apresentar apenas a certidão de nascimento

referida no caput. (Incluído pela Lei Complementar nº 150, de 2015)

Art. 84. O pagamento do salário-família será devido a partir da data da
apresentação da certidão de nascimento do filho ou da documentação relativa ao
equiparado, estando condicionado à apresentação anual de atestado de vacinação
obrigatória, até seis anos de idade, e de comprovação semestral de frequência à
escola do filho ou equiparado, a partir dos sete anos de idade.
§ 1º A empresa deverá conservar, durante dez anos, os comprovantes dos
pagamentos e as cópias das certidões correspondentes, para exame pela
fiscalização do Instituto Nacional do Seguro Social, conforme o disposto no § 7º do
art. 225.
§ 2º Se o segurado não apresentar o atestado de vacinação obrigatória e a
comprovação de frequência escolar do filho ou equiparado, nas datas definidas
pelo Instituto Nacional do Seguro Social, o benefício do salário-família será
suspenso, até que a documentação seja apresentada.
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- Requisitos:
• Carência = isento
• Exige que tenha Qualidade de Segurado;
• Somente tem direito: Empregado, inclusive doméstico, Avulso e estes em gozo de

benefício de auxílio doença, aposentadoria por invalidez ou por idade;
• Renda do segurado de até R$ 1.089,72
• Fato Gerador: existência de filho de até 14 anos ou inválido
• Condição: Vacinação em dia até 6 anos e frequência escolar a partir dos 7 anos
- Renda Mensal: depende do valor do salário do segurado:
• R$ 37,18 se a remuneração mensal não for superior a R$ 725,02; e
• R$ 26,20 para o segurado com remuneração mensal superior a R$ 725,02 e igual ou

inferior a R$ 1.089,72.
- Início do Benefício:

• A partir da data da apresentação da certidão de nascimento do filho ou da
documentação relativa ao filho/equiparado e do cartão de vacina ou frequência
escolar.

- Término do Benefício:

• pela morte do filho ou equiparado;

• quando o filho ou equiparado completar quatorze anos de idade, salvo se inválido;

• pela recuperação da capacidade do filho ou equiparado inválido;

• pelo desemprego do segurado.

“Resumo” do Salário Família
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§ 3º O valor mensal da pensão por morte ou do auxílio-reclusão será de cem
por cento do valor da aposentadoria que o segurado recebia ou daquela a que
teria direito se estivesse aposentado por invalidez na data de seu falecimento.
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Exemplo 1:
Óbito em Jan/2015.
Dependente “Filho Inválido” com 25 anos na data do óbito.
Invalidez ocorrida em Jan/2005.
Conclusão: será devida a pensão pois a invalidez foi anterior ao óbito e a maioridade.

Exemplo 2:
Óbito em Jan/2015.
Dependente “Filho Inválido” com 35 anos na data do óbito.
Invalidez ocorrida em Jan/2005.
Conclusão: não será devida a pensão pois a invalidez foi anterior ao óbito e mas
posterior a maioridade.



11/09/2015

15

Dir. Previdenciário                                                                                                          Prof. Marcos

171

Dir. Previdenciário                                                                                                          Prof. Marcos

172



11/09/2015

16

Dir. Previdenciário                                                                                                          Prof. Marcos

173

Dir. Previdenciário                                                                                                          Prof. Marcos

174



11/09/2015

17

Dir. Previdenciário                                                                                                          Prof. Marcos

Pensão por Morte

Art. 74. A pensão por morte será devida ao conjunto dos
dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não, a
contar da data:
I - do óbito, quando requerida até trinta dias depois deste;
II - do requerimento, quando requerida após o prazo previsto no
inciso anterior;
III - da decisão judicial, no caso de morte presumida.

§ 1º Não terá direito à pensão por morte o condenado pela
prática de crime doloso de que tenha resultado a morte do
segurado. (Incluído pela Lei 13.135 de 2015)

Lei 8213/91 (MP 664 / Lei 13.135)
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Pensão por Morte

Artigo 74 ...

§ 2o Perde o direito à pensão por morte o cônjuge, o
companheiro ou a companheira se comprovada, a qualquer
tempo, simulação ou fraude no casamento ou na união estável,
ou a formalização desses com o fim exclusivo de constituir
benefício previdenciário, apuradas em processo judicial no qual
será assegurado o direito ao contraditório e à ampla
defesa. (Incluído pela Lei 13.135 de 2015)

176

Lei 8213/91 (MP 664 / Lei 13.135)
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Pensão por Morte

Lei 8213/91 (MP 664 reduzia a pensão mas não foi aprovada nesse ponto)
Permaneceu portanto o artigo originário

Art. 75. O valor mensal da pensão por morte será de cem por
cento do valor da aposentadoria que o segurado recebia ou
daquela a que teria direito se estivesse aposentado por
invalidez na data de seu falecimento.
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Pensão por Morte

Art. 77. A pensão por morte, havendo mais de um pensionista, será
rateada entre todos em parte iguais.

§ 1º Reverterá em favor dos demais a parte daquele cujo direito à pensão
cessar.

§ 2o O direito à percepção de cada cota individual cessará: (Redação dada pela Lei
nº 13.135, de 2015)

I - pela morte do pensionista;
II - para filho, pessoa a ele equiparada ou irmão, de ambos os sexos, ao
completar 21 (vinte e um) anos de idade, salvo se for inválido ou com
deficiência; (Redação dada pela Lei nº 13.135, de 2015)

III - para filho ou irmão inválido, pela cessação da invalidez;
IV - pelo decurso do prazo de recebimento de pensão pelo cônjuge,
companheiro ou companheira, nos termos do § 5º. (Incluído pela Lei nº 13.135, de
2015)

Lei 8213/91 (MP 664)

178
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Pensão por Morte

Art. 77. A pensão por morte, havendo mais de um pensionista, será rateada entre todos em parte iguais.

§ 2o O direito à percepção de cada cota individual cessará:

V - para cônjuge ou companheiro: (Incluído pela Lei nº 13.135, de 2015)

a)se inválido ou com deficiência, pela cessação da invalidez ou pelo afastamento da
deficiência, respeitados os períodos mínimos decorrentes da aplicação das alíneas
“b” e “c”;

b) em 4 (quatro) meses, se o óbito ocorrer sem que o segurado tenha vertido 18
(dezoito) contribuições mensais ou se o casamento ou a união estável tiverem sido
iniciados em menos de 2 (dois) anos antes do óbito do segurado;

c) transcorridos os seguintes períodos, estabelecidos de acordo com a idade do
beneficiário na data de óbito do segurado, se o óbito ocorrer depois de vertidas 18
(dezoito) contribuições mensais e pelo menos 2 (dois) anos após o início do
casamento ou da união estável:

Lei 8213/91 (alteração pela MP 664 / Lei 13.135)

179

4) 15 anos, entre 30 e 40 anos de idade;
5) 20 anos, entre 41 e 43 anos de idade;
6) vitalícia, com 44 ou mais anos de idade.

1) 3 anos, com menos de 21 anos de idade;
2) 6 anos, entre 21 e 26 anos de idade;
3) 10 anos, entre 27 e 29 anos de idade;
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Pensão por Morte

§ 2o-A. Serão aplicados, conforme o caso, a regra contida na alínea “a” ou os
prazos previstos na alínea “c”, ambas do inciso V do § 2o, se o óbito do segurado
decorrer de acidente de qualquer natureza ou de doença profissional ou do
trabalho, independentemente do recolhimento de 18 (dezoito) contribuições
mensais ou da comprovação de 2 (dois) anos de casamento ou de união estável.
(obs.: isenção de requisitos no caso de óbito por acidente/doença profissional)

§ 2o-B. Após o transcurso de pelo menos 3 (três) anos e desde que nesse
período se verifique o incremento mínimo de um ano inteiro na média nacional
única, para ambos os sexos, correspondente à expectativa de sobrevida da
população brasileira ao nascer, poderão ser fixadas, em números inteiros, novas
idades para os fins previstos na alínea “c” do inciso V do § 2o, em ato do Ministro
de Estado da Previdência Social, limitado o acréscimo na comparação com as
idades anteriores ao referido incremento. (revisão da Expectativa de Sobrevida).

§ 3º Com a extinção da parte do último pensionista a pensão extinguir-se-á.

§ 5o O tempo de contribuição a Regime Próprio de Previdência Social (RPPS)
será considerado na contagem das 18 (dezoito) contribuições mensais de que
tratam as alíneas “b” e “c” do inciso V do § 2o.

Lei 8213/91 (incluído MP 664 / Lei 13.135)
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- Requisitos:
• Carência = isento (*lembrar que existe regra de manutenção – cônjuge/companheira)

• Exige que tenha Qualidade de Segurado;
• Fato Gerador: óbito ou morte presumida

- Renda Mensal:

• O valor da aposentadoria do segurado caso fosse aposentado.
• O valor equivalente a aposentadoria por invalidez a que teria direito se aposentado

fosse. (ou seja 100% do SB)

- Início do Pagamento do Benefício:

• A partir do óbito caso seja requerido até 30 dias após o óbito;

• A partir do requerimento caso seja requerido após o prazo de 30 dias.

• Na data da decisão judicial no caso de morte presumida.

- Término do Benefício:

• Pela morte do beneficiário;

• Pela maioridade (21 anos) salvo se inválido;

• Pela cessação da invalidez para o filho/irmão inválido;

• Pelo decurso do prazo de recebimento de pensão pelo cônjuge, companheiro ou
companheira (*lembrar das várias situações);

“Resumo” da Pensão por Morte
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Art. 116. O auxílio-reclusão será devido, nas mesmas condições da
pensão por morte, aos dependentes do segurado recolhido à prisão
que não receber remuneração da empresa nem estiver em gozo de
auxílio-doença, aposentadoria ou abono de permanência em
serviço, desde que o seu último salário-de-contribuição seja inferior
ou igual a R$ 1.089,72.

§ 1º É devido auxílio-reclusão aos dependentes do segurado
quando não houver salário-de-contribuição na data do seu efetivo
recolhimento à prisão, desde que mantida a qualidade de segurado.

§ 2º O pedido de auxílio-reclusão deve ser instruído com certidão
do efetivo recolhimento do segurado à prisão, firmada pela
autoridade competente.

Auxílio Reclusão
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Art. 118. Falecendo o segurado detido ou recluso, o auxílio-
reclusão que estiver sendo pago será automaticamente
convertido em pensão por morte.

Parágrafo único. Não havendo concessão de auxílio-
reclusão, em razão de salário-de-contribuição superior a R$
1.089,72 será devida pensão por morte aos dependentes se o
óbito do segurado tiver ocorrido dentro do prazo previsto no
inciso IV do art. 13.

Art. 119. É vedada a concessão do auxílio-reclusão após a
soltura do segurado.
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- Requisitos:
• Carência = isento (*lembrar que existe regra de manutenção – cônjuge/companheira)

• Exige que tenha Qualidade de Segurado;
• Fato Gerador: reclusão em regime fechado ou semi-aberto;
• Somente para dependentes de segurados com renda até R$ 1.089,72.

- Renda Mensal:
• 100% do SB

- Início do Pagamento do Benefício:

• A partir do óbito caso seja requerido até 30 dias após o reclusão;

• A partir do requerimento caso seja requerido após o prazo de 30 dias.

- Término do Benefício:

• Pela morte do beneficiário;

• Pelo livramento (soltura) do segurado recluso;

• Pela cessação da invalidez para o filho/irmão inválido;

• Pelo decurso do prazo de recebimento pelo cônjuge, companheiro ou companheira
em razão da idade (*lembrar das várias situações);

“Resumo” do Auxílio Reclusão
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DO SERVIÇO SOCIAL
Lei 8213/91

Art. 88. Compete ao Serviço Social esclarecer junto aos beneficiários seus
direitos sociais e os meios de exercê-los e estabelecer conjuntamente com eles
o processo de solução dos problemas que emergirem da sua relação com a
Previdência Social, tanto no âmbito interno da instituição como na dinâmica da
sociedade.

§ 1º Será dada prioridade aos segurados em benefício por incapacidade
temporária e atenção especial aos aposentados e pensionistas.

§ 2º Para assegurar o efetivo atendimento dos usuários serão utilizadas
intervenção técnica, assistência de natureza jurídica, ajuda material, recursos
sociais, intercâmbio com empresas e pesquisa social, inclusive mediante
celebração de convênios, acordos ou contratos.

§ 3º O Serviço Social terá como diretriz a participação do beneficiário na
implementação e no fortalecimento da política previdenciária, em articulação
com as associações e entidades de classe.

§ 4º O Serviço Social, considerando a universalização da Previdência Social,
prestará assessoramento técnico aos Estados e Municípios na elaboração e
implantação de suas propostas de trabalho.
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Decreto 3.048/99


